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 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
 n° 002/2026/SMS

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOÃO DE MERITI
SECRETARIA REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Saúde 
LICITAÇÃO:  PREGÃO ELETRÔNICO - nº 002/2026/SMS
PROCESSO nº 69.584/2025
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL
MODO DISPUTA: ABERTO
EXCLUSIVO ME E EPP: NÃO
ESTIMATIVA DE VALOR: R$ 152.511.328,22 (Cento e cinquenta e dois milhões, quinhentos e onze mil, trezentos e vinte e oito reais e vinte e dois centavos)

REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: 
INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 17/03/2026 – 09:00 horas
FIM DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 31/03/2026 - 09:00 horas
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 31/03/2026, às 10:00hs.

OBJETO: O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de alocação, disponibilização e gestão integrada de profissionais da área da saúde, com planejamento, elaboração, controle, operacionalização e monitoramento de escalas de profissionais que atuam na saúde, de forma continuada, para atender as necessidades do Hospital Municipal São João de Meriti, SAMU, UPA Infantil de Éden e Hospital Maternidade Municipal, pertencentes a rede pública do município de São João de Meriti, pelo período de 12 (doze) meses, conforme descrições e especificações constantes neste Termo de Referência.






[bookmark: _Hlk191293115]
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE SÃO JOÃO DE MERITI
EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO -nº 002/2026/SMS

Torna-se público que a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOÃO DE MERITI, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, sediado no Avenida Presidente Lincoln, n.º 26. – Jardim Meriti – São João de Meriti-RJ, CEP: 25.555-201, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos do processo administrativo nº 69584/2025, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 7.034, de 18 de outubro de 2023, e dos demais normativos federais, estaduais e municipais aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. OBJETO
1.1 O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de alocação, disponibilização e gestão integrada de profissionais da área da saúde, com planejamento, elaboração, controle, operacionalização e monitoramento de escalas de profissionais que atuam na saúde, de forma continuada, para atender as necessidades do Hospital Municipal São João de Meriti, SAMU, UPA Infantil de Éden e Hospital Maternidade Municipal, pertencentes a rede pública do município de São João de Meriti, pelo período de 12 (doze) meses, conforme descrições e especificações contantes neste Termo de Referência.

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1 Anexo I - Termo de Referência 
1.2.2 Anexo II- Modelo de apresentação da proposta
1.2.3 Anexo III–Planilha Orçamentária estimada 
1.2.4 Anexo IV – Declaração Unificada
1.2.5 Anexo V – Minuta de Contrato
2. VALOR ESTIMADO, CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1 O orçamento dos objetos pretendidos foi elaborado com base na pesquisa de preços no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas), Compras Governamentais, Banco de preços e Internet. O valor total estimado é de R$ 152.511.328,22 (Cento e cinquenta e dois milhões, quinhentos e onze mil, trezentos e vinte e oito reais e vinte e dois centavos), conforme Planilha Orçamentaria-ANEXO III.
2.1.1 Este valor, tem por base a estimativa de preços para o período 12 (doze) meses, sendo assim, de melhor mensuração para cálculos de eventuais modificações gerais do contrato (reajuste, revisão e repactuação).
2.1.2 Os critérios de aceitabilidade dos preços unitário e global, com fixação de preços máximos para ambos, são aqueles que constam na planilha orçamentária de referência (Anexo III). É vedada a aceitação de preços unitários e global acima dos previstos no orçamento de referência de que trata o item 2.1. 

[bookmark: _Hlk219188760]2.1.3 A Dotação Orçamentária indicada para a contratação é a seguinte: 
Fonte: Operacionalização dos Serviços Ambulatoriais e Hospitalares Complementares ao SUS
Programa de Trabalho – 04.01.10.271.0037.1811, Elemento de Despesa: 33.90.39.00 - Outros Serviços de Pessoa Jurídica – Fonte de Recurso: 1600 -SUS- ASPS

2.1.3.1 A Dotação Orçamentária indicada para a contratação consta em Nota de Reserva anexada aos autos deste PA.
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1 Poderão participar desta Licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no portal de compras públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br.
3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no portal de compras públicas até a data prevista para recebimento das propostas.

3.1.2 O procedimento será divulgado no sítio eletrônico mencionado no item 3.1, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e  https://transparencia.meriti.rj.gov.br/. 
3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionado neste item 3, além de seus documentos devendo mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.4- A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação, exceto se o Pregoeiro, em consulta aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
3.5 - No presente processo licitatório não haverá participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

[bookmark: _Ref117000692]3.6 Não poderão participar desta licitação:
[bookmark: _Ref113883338]3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
[bookmark: _Ref113883003][bookmark: _Ref114659912]3.6.2 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.3 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
[bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]
3.6.4- Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.5-Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
[bookmark: _Ref113883579]
3.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7- Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
[bookmark: _Ref113962336]
3.6.8 - Agente público do órgão ou entidade licitante, na qualidade de pessoa física ou de representante de pessoa jurídica;

3.6.9 - não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021;
[bookmark: _Hlk154223269]
3.6.10. Fica vedada a participação de cooperativas no presente certame, tendo em vista a natureza do objeto, que envolve a prestação de serviços continuados com gestão operacional, planejamento e controle de escalas de profissionais da área da saúde, exigindo estrutura administrativa e operacional permanente incompatível com o regime cooperativo.

3.6.10.1. A vedação prevista neste item aplica-se a qualquer cooperativa de trabalho ou organização de natureza cooperativista, independentemente da forma de constituição ou do objeto social declarado.

3.6.10.2. Reitera-se que não será admitida a participação de cooperativas, direta ou indiretamente, inclusive por meio de intermediação, representação ou qualquer outra forma de participação no certame.

3.6.10.3. A vedação ora estabelecida visa preservar a adequada execução do objeto contratual, evitar riscos de precarização das relações de trabalho e garantir a plena responsabilização da contratada pela gestão dos serviços.

3.6.11 - Fica vedada a participação de empresas reunidas em consórcio.
3.6.11.1 – A vedação à participação de empresas em consórcio no presente certame fundamenta-se na natureza do objeto licitado — gestão e operacionalização de escalas de profissionais que atuam na saúde — A gestão de escalas envolve monitoramento contínuo, controle de jornadas, substituições imediatas, ajustes operacionais diários e padronização dos fluxos assistenciais entre diferentes unidades de saúde. Por sua própria natureza, esse conjunto de atividades não comporta divisão de responsabilidades entre empresas consorciadas, sob pena de comprometer a unidade de comando e a eficiência do serviço.

3.6.11.2 – A autorização de consórcios é discricionária, nos termos do art. 15 da mesma Lei, devendo ser avaliada conforme o caso concreto. No presente processo, entende-se que a admissão de consórcios não se justifica, podendo inclusive reduzir a competitividade ao permitir a concentração de licitantes em alianças artificiais, em detrimento da ampla disputa individualizada. 

 3.6.11.3 – Dessa forma, a vedação visa preservar a isonomia entre os concorrentes, ampliar a competitividade e assegurar a economicidade do certame, sem representar qualquer restrição indevida à participação.

3.6.11.4.- Reitera-se que não será admitida a participação de cooperativas ou entidades do terceiro setor, tais como fundações, associações, organizações sociais, institutos ou quaisquer entidades sem fins lucrativos.
3.7- O impedimento de que trata o item 3.6.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
[bookmark: art14§4][bookmark: art14§5][bookmark: art14§2]4. DAS DECLARAÇÕES E DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
4.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

[bookmark: _Ref113886867]4.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico A Proposta de Preços juntamente com o comprovante da Garantia da Proposta, por uma das formas estabelecidas no §1º do Artigo nº. 96 da Lei nº 14.133/2021, com observância do critério estabelecido no MODELO DE PROPOSTA – ANEXO II, e de julgamento adotado neste do Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.2.1 - Deverá ser apresentada Garantia de Proposta prevista no Artigo 58 da Lei 14.133.2021. Comprovante de depósito da quantia equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado para objeto. Em caso de Caução em dinheiro deverá ser efetuado por meio de Depósito Bancário no Banco do Brasil, Agência nº 0751-X, Conta Corrente nº 129134-3. FMS-SJM. E no caso das formas de: Seguro-Garantia; Fiança Bancária ou Título de Capitalização.
O documento deverá ser emitido em nome da: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ nº. 10.435.993/0001-88, Endereço: Av. Presidente Lincoln s/n°.- Jardim Meriti-São João de Meriti – RJ;
[bookmark: _Ref113968921]4.3 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.3.1 -Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital – Declaração de conhecimento do Edital;

4.3.2 - Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas – Declaração de reserva de cargos;

4.3.3 - Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas – Declaração de proposta econômica;
[bookmark: _Hlk154224321]
4.3.4 - Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos - Declaração de Não Emprega de menores.

4.3.5 - Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal - Declaração de Não Emprego de trabalho degradante;

4.3.6 - Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação - Declaração de Acessibilidade;
[bookmark: _Hlk154224365]
[bookmark: _Hlk154224840]4.3.7 - Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores - Declaração de Inexistência de Fato Superveniente.
[bookmark: _Hlk154225179]4.4 - A falsidade das declarações previstas neste item sujeitará o licitante na desclassificação da sua proposta e às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.

4.5 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e das declarações pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.6 - Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas.

4.7- Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.8 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1 -O licitante, para o ingresso na disputa do presente pregão eletrônico, deverá enviar sua proposta de preço em algarismos e por extenso na forma deste item no sítio eletrônico, prevalecendo, em caso de discrepância entre estes, a indicação por extenso.
5.2 -Nos termos do disposto no § 5º do art. 56 da Lei nº 14.133/2021, o licitante da melhor proposta apresentada deverá reelaborar e apresentar ao Pregoeiro, por meio eletrônico, no prazo de 02 (duas) horas, planilha com os valores adequados ao lance vencedor, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro no sistema e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado, conforme modelo anexo no MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA,  
5.2.1 - Anexo II– MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

5.2.2- A proposta de preços em papel timbrado da licitante devidamente preenchida com os valores unitários e global e assinada pelo representante legal, conforme Anexo II deste instrumento convocatório.
5.2.3 - É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, de ofício ou a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a licitante.
5.4 A proposta do licitante conterá o valor global, valor unitário e a descrição do objeto, caso couber, conforme especificação do Termo de Referência.

5.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
[bookmark: _Hlk154227498]
5.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe esse edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.10 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação, podendo ser prorrogado, por igual período, salvo se houver justificativa para prazo diverso aceita pela Administração.
[bookmark: _Hlk154229074]
5.11- Os licitantes deverão observar os preços máximos fixados no Anexo III deste Edital, correspondentes ao orçamento estimado, nos termos do art. 59, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. Propostas que permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação serão desclassificadas. 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.3 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.4 O lance deverá ser ofertado pelo valor Global.

6.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.6 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.7 Não haverá intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances.

6.8 O licitante poderá excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

[bookmark: _Hlk113697759]6.10 O envio de lances deste pregão eletrônico se dará pelo modo de disputa “aberto”, devendo os licitantes apresentar lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
[bookmark: _Hlk113697816]6.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.10.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
6.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, quando houver, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.17. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/21.
7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro negociará condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.1.1 A negociação ocorrerá sempre que a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou do orçamento estimado para a contratação, ou inferior ao desconto definido para a contratação, e poderá ser dispensada, nos demais casos, mediante justificativa da provável inefetividade da negociação.
7.1.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.1.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

[bookmark: _Hlk178773510][bookmark: _Hlk117016948]7.1.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02:00h (duas horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos de habilitação e complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.1.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, de ofício ou a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.2 Encerrada a negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/21.

7.3 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.3.1 apresentar proposta em outra forma que não a prevista no certame licitatório;

7.3.2 apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;

7.3.3 contiver vícios insanáveis;

7.3.4 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência ou no Edital;

7.3.5 deixar de apresentar ou apresentar em desacordo documento exigido no instrumento convocatório.

7.3.6 forem apresentadas com valores inexequíveis.
7.4 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade as propostas com valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado, conforme Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022.
7.4.1-Transcorrida a etapa de lances, caso haja valores nas circunstâncias da inexequibilidade do que trata o item anterior, poderá haver diligência pelo Pregoeiro, oportunizando-se que o licitante demonstre a exequibilidade de sua proposta conforme § 2º Art. 59 da Lei Federal 14133/21.

7.4.2 - Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado correspondente.

7.5 - Erros materiais no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.
7.5.1- O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.
7.6- Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser acolhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.7 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento por todos os participantes.
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1 O Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);
8.1.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei nº 8.429/1992.

8.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação
8.4 Será exigida na apresentação dos documentos de habilitação, a declaração que trata o Anexo IV, do licitante provisoriamente vencedor.

[bookmark: _Hlk178773980][bookmark: _Hlk184194031]8.5 O Pregoeiro concederá prazo, de 02:00h (duas horas), podendo ser prorrogável por igual período, para encaminhamento dos documentos de habilitação complementares quando for o caso, em formato digital, por meio do sistema, sob pena de inabilitação.

8.5.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

8.6 Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

8.7 O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.

8.7.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.8 Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

8.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado.

8.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após declarado o arrematante.

8.11 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.11.1 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.11.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
8.12 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
8.12.1 O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando o instrumento de mandato com os documentos de habilitação.
8.12.2 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.13 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios. Inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.
[bookmark: _Hlk199335723]9. DA HABILITAÇÃO

[bookmark: _Hlk161149500]9.1 Da Habilitação Jurídica:
[bookmark: _Hlk198731956][bookmark: _Hlk198728004]9.1.1Cédula de Identidade do responsável Legal.
9.1.1.1 Conforme o tipo societário serão exigidos os itens na seguinte forma:
9.1.1.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou
9.1.1.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; ou 
9.1.1.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou que ainda esteja constando a condição de sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; ou
9.1.1.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil   de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
9.1.1.6 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedades estrangeiras em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.1.1.7 - Prova de registro, arquivamento ou inscrição na Junta Comercial, no Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou em repartições competentes, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, bem como da ata de eleição do termo de investidura dos representantes legais da pessoa jurídica.

9.1.1.8 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
9.1.1.9 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
9.1.1.10 - Prova de regularidade com Controladoria Geral da União, através de certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CNEP e CEPIM)

9.1.1.11- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.1.2 – Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista:
[bookmark: _Hlk198728168][bookmark: _Hlk156313672]9.1.2.1 -  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.1.2.2 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.1.2.3 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas desde que verificada a existência de débitos garantidos por penhora suficiente ou com exigibilidade suspensa,    

9.1.2.4 - Certidão de Regularidade da Fazenda Municipal, da sede do proponente, com a apresentação da Certidão sobre ISQN e da DÍVIDA ATIVA, se for o caso;
9.1.2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; com apresentação da CND e da Certidão da DÍVIDA ATIVA.
9.1.2.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
9.1.3 - HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
9.1.3.1 - Apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, o qual deverá estar devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio da empresa, ou ainda, pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

9.1.3.2 Serão considerados aceitos, como na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a.1 Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
a.1.1. Publicados em Diário Oficial;
a.1.2. Publicados em jornal de grande circulação;
a.1.3. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou
a.1.4. Por meio de registros do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED).

a.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
a.2.1. Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
a.2.2. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

a.3. Sociedade criada no exercício em curso: 
a.3.1. Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou
a.3.2. Processadas pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED.

9.1.3.3- As empresas optantes ou submetidas ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) apresentarão o balanço patrimonial na forma da lei e das Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil, que tratam de Escrituração Contábil Digital (ECD), sendo que a autenticação do balanço patrimonial em formato digital será comprovada por meio do recibo de entrega emitido pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), quando do envio da Escrituração Contábil Digital (ECD), nos termos do §1º do art. 78-A do Decreto Federal nº 1.800/96, incluído pelo Decreto Federal nº 8.638/16, e art. 2º do Decreto Federal nº 9.555/18.Os demonstrativos contábeis deverão estar assinados pelo representante legal da empresa e contabilista responsável, ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

9.1.3.4 - Os demonstrativos contábeis deverão estar assinados pelo representante legal da empresa e contabilista responsável, ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
 
9.1.3.5 - A situação econômico-financeira das empresas licitantes será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência (SG), os quais deverão ser iguais ou superiores a 1 (um), após a aplicação das seguintes fórmulas contábeis:









ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ILC =    ATIVO CIRCULANTE
PASSIVO CIRCULANTE


ISG = ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

9.1.3.5.1 - O índice acima DEVERÁ ser demonstrado pela licitante, em papel timbrado da proponente, datada, assinada pelo representante legal e do profissional habilitado por seus contadores devidamente registrado no CRC, acompanhado da Certidão de Habilitação Profissional, conforme Resolução CFC Nº 1637/2021. A forma de apresentação da referida demonstração visa a facilitar o julgamento da Licitação; o seu descumprimento inabilitará a licitante.

9.1.3.5.2 - Sociedade criada no exercício em curso, deverá apresentar  a capacidade financeira que almejam, através da comprovação de patrimônio líquido ou capital mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado para a contratação: Se a licitação for global, será pelo valor total; Se a licitação for por lote a comprovação se dará pela soma dos lotes arrematados pelo licitante; Se a licitação for por item, a comprovação se dará pela soma dos itens arrematados pelo licitante,  a comprovação será obrigatoriamente feita pelo Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e devidamente registrado, ou pelo Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da Lei.

9.1.3.6- Será exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

9.1.3.7- Se, após a data do levantamento dos demonstrativos contábeis, tiver havido modificações contratuais que importem na alteração do patrimônio líquido, representado pelo aumento do capital social com recursos não existentes no patrimônio líquido na data do último balanço patrimonial, será esta considerada, desde que homologada pela junta comercial e acompanhada das peças contábeis que reflitam essa alteração.

9.1.3.8- As exigências deverão ser demonstradas pela licitante, em papel timbrado da proponente, fazendo menção ao número desta licitação, datada, assinada pelo representante legal da empresa. A forma de apresentação da referida demonstração visa a facilitar o julgamento da Licitação; o seu descumprimento não inabilitará a licitante.

9.1.3.9 - Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da empresa.

9.1.3.10- No caso de as certidões apontarem a existência de algum fato ou processo relativo à solicitação de falência ou recuperação judicial, a empresa deverá apresentar a certidão emitida pelo foro competente, informando em que fase se encontra o feito em juízo.

9.1.3.11- Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente.

9.1.3.12 - A licitante, sediada em outra comarca ou estado da federação, deverá apresentar, juntamente com as certidões exigidas, declaração passada pelo foro de sua sede ou qualquer outro documento idôneo que indique os cartórios ou ofícios de registro que controlam a distribuição dos pedidos de falências e concordatas.

9.1.3.13- As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, serão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

9.1.3.14 - É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados.

9.1.4 - Qualificação Técnica
9.1.4.1. A empresa deverá apresentar atestado de capacidade técnica para desempenho de atividade compatível com o objeto desta contratação, mediante apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado do ramo hospitalar ou de saúde, que comprove experiência prévia em serviços de características e dimensões semelhantes aos serviços a serem contratados.
9.1.4.1.1. O atestado deverá ser emitido em papel timbrado da pessoa jurídica contratante dos serviços, contendo o CNPJ e a razão social da empresa.
9.1.4.1.2. O atestado deverá comprovar experiência prévia, em vigor ou já prestados, de pelo menos 50% (cinquenta por cento) do quantitativo total especificado, conforme tabela abaixo:

	CATEGORIA
	CARGA HORÁRIA TOTAL ANUAL
	50%

	TÉCNICO DE ENFERMAGEM
	1.122.600
	561.300

	CLÍNICO GERAL
	158.400
	79.200

	ENFERMEIRO
	531.000
	265.500

	PEDIATRA
	98.400
	49.200

	GINECOLOGISTA/OBSTÉTRA
	48.480
	24.240

	ANESTESISTA
	27.160
	13.580

	FISIOTERAPEUTA
	94.810
	47.405

	INTENSIVISTA
	32.666
	16.333




9.1.4.1.3. O atestado deverá comprovar que o licitante tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo de 3 (três) anos.

9.1.4.2. O licitante deverá apresentar comprovante de inscrição no CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE – CNES.

9.1.4.3. O licitante deverá apresentar Certificado de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica, na modalidade "Prestação de Serviços Médicos Terceirizados", emitido pelo Conselho                                                                                         Regional de Medicina, bem como Certidão de Regularidade emitida pelo Conselho Regional de Enfermagem e Conselho Regional de Fisioterapia.

9.1.4.4. Para avaliação das condições operacionais e alinhamento com as necessidades da Secretaria de Saúde, as empresas poderão realizar visita técnica ao(s) local(is) de prestação dos serviços, conforme agenda estabelecida pelo órgão contratante.

9.1.4.5. O agendamento da visita técnica deverá ser feito via e-mail para subhue.sjm@gmail.com.

9.1.4.6. A visita técnica poderá ser substituída por declaração formal acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, conforme disposto no § 3º do art. 63 da Lei 14.133/21;

9.1.4.7. Não será aceita a alegação de desconhecimento das instalações ou quaisquer dificuldades operacionais como justificativa para descumprimento contratual;

9.1.4.8 A contratada assumirá integralmente os riscos e ônus da execução dos serviços, independentemente da realização da visita técnica;

9.1.4.9 A empresa vencedora deverá se responsabilizar integralmente por qualquer falha operacional decorrente de desconhecimento das condições físicas e logísticas do serviço.
[bookmark: _Toc122606110][bookmark: _Toc122606112]10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS
10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar ou pedir esclarecimento deste Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.1.1 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do site eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br, mediante confirmação de recebimento. 

10.1.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.1.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
10.1.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela autoridade competente.
10.1.5 Modificado substancialmente o Edital como resultado da resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

10.2 Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 minutos após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
10.2.1 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de três dias úteis, em campo próprio do sistema eletrônico de contratações, contados:

a) a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

10.2.2 Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

10.2.3 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.2.4 Caberá ao Pregoeiro, no prazo de 3 (três) dias úteis, receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade superior quando mantiver sua decisão, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.2.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.2.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.2.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

11.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá proceder na forma dos incisos I a III do art. 71 da Lei nº 14.133/2021, ou adjudicar o objeto e homologar a licitação, quando verificada a regularidade do procedimento.
12. DA CONVOCAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
12.1 Transcorrido os atos, a Secretaria Requisitante ao decidir pela contratação, adotará as providências para formalização do CONTRATO e, convocará o licitante vencedor para sua assinatura, bem como para demonstrar o atendimento às exigências deste Edital e do Termo de Referência que devam ser apresentadas no momento de assinatura no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Edital.

12.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte interessada durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
12.3 Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o Contrato ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para assumir o compromisso nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em Lei. 
[bookmark: _Hlk158798489][bookmark: _Hlk178774254]12.4 Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização, poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; ou adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

12.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades estabelecidas na lei e neste Edital e à imediata perda da garantia de proposta apresentada, quando existente, em favor do órgão ou entidade licitante.

[bookmark: _Hlk178774276]12.5.1 A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 12
13. DA SUBCONTRATAÇÃO 
13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
14. PRAZO CONTRATUAL 
14.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da assinatura do termo contratual, prorrogável na forma da Lei n° 14.133, de 2021.

15. EXECUÇÃO, REAJUSTAMENTO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS
15.1 O prazo de início dos Serviços será definido na Ordem de Início dos Serviços a ser emitida pela Secretaria Municipal de Saúde.

15.2   Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para apresentação das propostas constantes do Edital. Após o interregno de um ano, os preços inicias serão reajustados mediante a aplicação pelo contratante do índice IGP-M, exclusivamente para obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
15.3 As alterações Contratuais observarão o disposto no Artigo 124 da Lei nº 14.133/2021. bem como no que couber o que dispõe os Artigos 125 e 126 da mesma Lei.
15.4 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
15.4.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
15.4.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
15.5 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

15.6 – Gestor do contrato deverá emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
15.7 -Será designado pela municipalidade através de ato público, servidores para acompanhamento e fiscalização do contrato.
[bookmark: _Hlk191554704]16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

16.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo licitante ou contratado, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

16.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

16.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

16.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

16.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando:
16.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

16.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

16.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
16.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

16.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;

16.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
 
16.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
16.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

16.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

16.1.10.3 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como ME/EPP; 
16.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

16.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

16.2 O licitante ou contratado que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

16.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 16.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

16.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens 16.1.1 a 16.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:
a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 16.1.1, incidente sobre o valor anual do Contrato; 
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 16.1.2 a 16.1.7, incidente sobre o valor anual do Contrato;
c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 16.1.8 a 16.1.12, incidente sobre o valor anual do Contrato;
16.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do Contrato, a base de cálculo da multa do item 16.2.2 será o valor anual estimado da contratação.

16.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.

16.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 16.13.

16.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

16.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 16.1.2 a 16.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

16.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 16.1.8 a 16.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

16.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o  contratado, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

16.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2% (dois por cento).

16.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 16.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

16.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Contrato.

16.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será automaticamente devida multa compensatória no valor de 1,00 (um por cento) % do valor do Contrato.
16.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal.

16.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:

16.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

16.5.2 as peculiaridades do caso concreto;

16.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009;

16.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

16.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo competentes para sua aplicação: 

a) as sanções previstas nos itens 16.2.1, 16.2.2 e 16.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;

b) a aplicação da sanção prevista no item 16.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva:

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, da autoridade máxima da entidade; ou

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade.

16.7 A aplicação de quaisquer das penalidades administrativas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou contratado, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.

16.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do licitante ou contratado, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Edital e/ou do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.

16.7.2 A defesa prévia do licitante ou contratado será exercida no prazo de:

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 16.2.1 e 16.2.2, contado da data da intimação;

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 16.2.3 e 16.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.
16.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
16.8 A aplicação das sanções previstas no Edital e no Contrato não exclui, em hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.

16.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 19.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil. 

16.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

16.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

16.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional, nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

16.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR.

16.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao licitante ou contratado, em decorrência de conduta vedada no Edital e/ou no Contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações do município.

16.11.1 O licitante ou contratado deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.
16.12 O contratante deverá remeter para a Procuradoria Geral do Município o extrato de publicação no Diário Oficial do Município do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal.

16.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Procuradoria Geral do Município, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.

16.13 Caso não seja efetuado o pagamento da multa aplicada ou o valor seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado e da garantia prestada, deverá ser emitida nota 
                                                                                                                                                                                                                
16.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Município para inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada.
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
17.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
17.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

17.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

17.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.

[bookmark: _Hlk154231260]17.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),https://transparencia.meriti.rj.gov.br/ e endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.

            São João de Meriti, 16 de março de 2026


SEBASTIÃO JOEL DE OLIVEIRA
Ass. Anal. de Compras e Contratações Públicas da Saúde.
Matricula 78932























TERMO DE REFERÊNCIA
[bookmark: _Hlk224543796]ART.6°, XXIII-14.133/2021

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de alocação, disponibilização e gestão integrada de profissionais da área da saúde, com planejamento, elaboração, controle, operacionalização e monitoramento de escalas de profissionais que atuam na saúde, de forma continuada, para atender as necessidades do Hospital Municipal São João de Meriti, SAMU, UPA Infantil de Éden e Hospital Maternidade Municipal, pertencentes a rede pública do município de São João de Meriti, pelo período de 12 (doze) meses, conforme descrições e especificações contantes neste Termo de Referência.

2. DO ÓRGÃO SOLICITANTE

2.1. A presente contratação atende às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Os serviços para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde ocorrerão conforme tabela indicada no item estimativas de valor da contratação, constantes neste Termo de Referência. 

3.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado conforme artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.3 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

3.4. Os profissionais contratados devem possuir formação adequada as suas atribuições e a gestão e operacionalização de escalas deve sempre se basear na necessidade de cada equipamento e equipe necessária para que não haja prejuízo assistencial.








4. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
4.1 A presente demanda tem por finalidade suprir a necessidade de gestão integrada, contínua e especializada das escalas de profissionais de saúde, atividade indispensável para assegurar a continuidade e a regularidade dos serviços assistenciais prestados nas unidades que compõem a rede municipal de São João de Meriti, em especial o Hospital Municipal São João de Meriti, o SAMU Municipal, a UPA Infantil do Éden e o Hospital Maternidade Municipal. A ausência de organização adequada das escalas compromete diretamente o dimensionamento de pessoal, a cobertura assistencial e a segurança dos usuários.
4.2 A gestão de escalas constitui atividade essencial ao funcionamento dos serviços de saúde, na medida em que envolve o controle diário de jornadas, plantões, folgas regulamentares, substituições, reposições e realocações de profissionais, assegurando que todas as áreas assistenciais operem com equipes completas e dentro dos parâmetros legais e operacionais. Trata-se de serviço técnico que exige monitoramento contínuo, integração entre setores e resposta imediata às flutuações operacionais comuns à rotina hospitalar e de pronto atendimento.

4.3 Ressalta-se que a dinâmica assistencial das unidades contempladas apresenta elevada rotatividade de profissionais, variações de demanda e necessidade constante de cobertura de plantões, sobretudo em setores de alta complexidade e funcionamento ininterrupto, como emergência, maternidade, UTI neonatal, SAMU e serviços de pronto atendimento infantil. A gestão manual ou descentralizada dessas escalas, além de suscetível a falhas, dificulta o controle de conformidade legal, a transparência e a rastreabilidade das alterações.

4.4 Soma-se a isso a recente ampliação da rede municipal de saúde, com a operação plena do Hospital Maternidade Municipal, por exemplo, e outras unidades reabertas, que demandam organização contínua e precisa da escala de médicos, enfermeiros, técnicos, condutores socorristas e demais profissionais essenciais ao atendimento de urgência e emergência. Essa realidade torna imprescindível a adoção de solução estruturada, especializada e centralizada para a gestão das escalas.
4.5 A manutenção do funcionamento ininterrupto das unidades de saúde depende diretamente do correto dimensionamento e da presença efetiva das equipes em todos os turnos. Qualquer falha na administração das escalas, como ausência de profissionais, conflitos de jornada, descumprimento de normativas legais ou atraso em substituições, acarreta prejuízos assistenciais, risco à segurança do paciente, sobrecarga das equipes e potencial interrupção dos serviços.
4.6 A contratação ora proposta busca garantir previsibilidade, eficiência operacional e confiabilidade na gestão das escalas, permitindo que a Secretaria Municipal de Saúde disponha de solução integrada e alinhada às exigências legais e às necessidades assistenciais, reduzindo falhas, padronizando fluxos e assegurando o funcionamento pleno das unidades abrangidas. 

4.7 A adoção de contrato formal e contínuo evita a necessidade de medidas improvisadas, descentralizadas ou emergenciais para a organização das escalas, mitigando riscos operacionais, administrativos e legais, além de promover maior transparência, rastreabilidade e aderência aos princípios da administração pública, especialmente aqueles previstos na Lei nº 14.133/2021. 

4.8. A contratação planejada permite o alinhamento com o planejamento estratégico, organizacional e orçamentário da Secretaria Municipal de Saúde, garantindo que os recursos públicos sejam empregados de forma racional, eficiente e sustentável, com foco absoluto na continuidade e na qualidade da assistência prestada à população do município. 

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

5.1. A especificação dos itens e seus respectivos valores estão descritos neste termo de Referência. 

5.2 Após avaliação da necessidade apresentada e da capacidade operacional requerida, conclui-se pela adoção de solução apta a atender às demandas da Administração Municipal, conforme descrito a seguir:
5.2.1 Prestação contínua e ininterrupta de serviços de gestão e operacionalização de escalas dos profissionais que atuam nas unidades de saúde, garantindo adequada alocação, substituição, controle de jornadas e cobertura assistencial. 
5.2.2 Seleção, por meio do processo licitatório correspondente, de empresa tecnicamente capacitada para prover a gestão integrada das escalas.
5.3. Cabe ressaltar que existem diversas empresas especializadas no segmento de gestão de escalas e dimensionamento de pessoal na área da saúde, capazes de oferecer gestão e operacionalização de escalas de profissionais, compatíveis com o porte das unidades do município. As soluções descritas neste Termo de Referência correspondem àquelas que melhor se alinham às necessidades reais da Secretaria Municipal de Saúde, considerando critérios de confiabilidade, rastreabilidade e eficiência operacional.

5.4 A contratação se justifica pela necessidade de garantir organização contínua das escalas das equipes de saúde, contribuindo para maior previsibilidade operacional, redução de falhas na cobertura assistencial e controle eficiente de custos relacionados à força de trabalho. A modalidade licitatória adequada foi indicada pelo setor de planejamento da contratação no estudo técnico preliminar, cabendo à Secretaria Municipal de Compras e Contratações Públicas a condução do certame.

5.5 Em síntese, a adoção do serviço de gestão de escalas é fundamental para o funcionamento regular das unidades de saúde, uma vez que assegura a presença tempestiva dos profissionais, reduz a ocorrência de lacunas assistenciais e otimiza a resposta aos fluxos operacionais das unidades.

5.6 Os serviços contratados deverão ser prestados por empresa especializada e devidamente habilitada no setor, observando-se requisitos técnicos, regulamentações aplicáveis, boas práticas de gestão de pessoal e conformidade com a legislação vigente, especialmente no que se refere à jornada, descanso e organização do trabalho.

5.7 A solução aqui detalhada atenderá plenamente aos requisitos legais e administrativos em vigor, bem como às necessidades específicas da Secretaria Municipal de Saúde quanto ao cumprimento das normas, padronização de processos e continuidade da assistência.

5.8 O conjunto de serviços descrito é amplamente ofertado por diversas empresas do ramo, o que assegura competitividade no processo licitatório e favorece a obtenção de propostas economicamente vantajosas, em conformidade com os princípios da isonomia, economicidade e eficiência.

6. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO

6.1. A contratação será realizada por pregão eletrônico, conforme previsto no Art. 6º, XLI da Lei n. 14.133/2021, considerando que essa modalidade possibilita maior competitividade, transparência e economicidade no processo de contratação.

6.2 A escolha do pregão eletrônico fundamenta-se na necessidade de garantir um processo célere e eficiente, maximizando a participação de fornecedores e assegurando o melhor custo-benefício para a administração pública.

6.3 A contratação observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e economicidade, garantindo ampla concorrência e segurança na seleção do fornecedor.

6.4. Será adotada a modalidade de pregão eletrônico para esta contratação, com o critério de julgamento sendo menor preço global.

6.5 Essa modalidade permite a contratação garantindo a vantajosidade, em virtude da concorrência entre os fornecedores disponíveis no mercado.
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

7.1 Os itens e suas respectivas quantidades estimadas estão discriminados na planilha constante em anexo. 
7.2 O valor estimado total da contratação corresponde a R$ 152.511.328,22 (cento e cinquenta e dois milhões, quinhentos e onze mil, trezentos e vinte e oito reais e vinte e dois centavos).

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na forma de Pregão Eletrônico, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL.

8.2  JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIOS, DE COOPERATIVAS E PESSOA JURÍDICA DO TERCEIRO SETOR: 

8.2.1 A vedação à participação de empresas em consórcio no presente certame fundamenta-se na natureza do objeto licitado — gestão e operacionalização de escalas de profissionais que atuam na saúde — A gestão de escalas envolve monitoramento contínuo, controle de jornadas, substituições imediatas, ajustes operacionais diários e padronização dos fluxos assistenciais entre diferentes unidades de saúde. Por sua própria natureza, esse conjunto de atividades não comporta divisão de responsabilidades entre empresas consorciadas, sob pena de comprometer a unidade de comando e a eficiência do serviço.
 
8.2.2 A autorização de consórcios é discricionária, nos termos do art. 15 da 14133/2021, devendo ser avaliada conforme o caso concreto. No presente processo, entende-se que a admissão de consórcios não se justifica, podendo inclusive reduzir a competitividade ao permitir a concentração de licitantes em alianças artificiais, em detrimento da ampla disputa individualizada. 
8.2.3 Dessa forma, a vedação visa preservar a isonomia entre os concorrentes, ampliar a competitividade e assegurar a economicidade do certame, sem representar qualquer restrição indevida à participação.
8.2.4 É vedada a participação de cooperativas e pessoas jurídicas do terceiro setor, sejam elas fundações, associações, organizações sociais, institutos ou qualquer outra denominação, visto a possibilidade de riscos da dominação do mercado através de pactos de eliminação de empresas concorrentes, causando resultados indesejáveis como, por exemplo, redução do universo da disputa.

8.3 Forma de Fornecimento

8.3.1 A prestação de serviços de gestão e operacionalização de escalas de profissionais que atuam na saúde ocorrerá de maneira ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana.

8.4  Exigências de habilitação

8.4.1. Os documentos previstos na Minuta do Edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos Arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.5.1. A empresa deverá apresentar atestado de capacidade técnica para desempenho de atividade compatível com o objeto desta contratação, mediante apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado do ramo hospitalar ou de saúde, que comprove experiência prévia em serviços de características e dimensões semelhantes aos serviços a serem contratados.
8.5.1.1. O atestado deverá ser emitido em papel timbrado da pessoa jurídica contratante dos serviços, contendo o CNPJ e a razão social da empresa.
8.5.1.2. O atestado deverá comprovar experiência prévia, em vigor ou já prestados, de pelo menos 50% (cinquenta por cento) do quantitativo total especificado, conforme tabela abaixo:
	CATEGORIA
	CARGA HORÁRIA TOTAL ANUAL
	50%

	TÉCNICO DE ENFERMAGEM
	1.122.600
	561.300

	CLÍNICO GERAL
	158.400
	79.200

	ENFERMEIRO
	531.000
	265.500

	PEDIATRA
	98.400
	49.200

	GINECOLOGISTA/OBSTÉTRA
	48.480
	24.240

	ANESTESISTA
	27.160
	13.580

	FISIOTERAPEUTA
	94.810
	47.405

	INTENSIVISTA
	32.666
	16.333



8.5.1.3. O atestado deverá comprovar que o licitante tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo de 3 (três) anos.
8.5.2. O licitante deverá apresentar comprovante de inscrição no CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE – CNES.
8.5.3. O licitante deverá apresentar Certificado de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica, na modalidade "Prestação de Serviços Médicos Terceirizados", emitido pelo Conselho Regional de Medicina, bem como Certidão de Regularidade emitida pelo Conselho Regional de Enfermagem e Conselho Regional de Fisioterapia.
8.5.4. Para avaliação das condições operacionais e alinhamento com as necessidades da Secretaria de Saúde, as empresas poderão realizar visita técnica ao(s) local(is) de prestação dos serviços, conforme agenda estabelecida pelo órgão contratante.
8.5.4.1. O agendamento da visita técnica deverá ser feito via e-mail para subhue.sjm@gmail.com.
8.5.4.2. A visita técnica poderá ser substituída por declaração formal acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, conforme disposto no § 3º do art. 63 da Lei 14.133/21;
8.5.4.3. Não será aceita a alegação de desconhecimento das instalações ou quaisquer dificuldades operacionais como justificativa para descumprimento contratual;
8.5.4.4. A contratada assumirá integralmente os riscos e ônus da execução dos serviços, independentemente da realização da visita técnica;
8.5.4.5. A empresa vencedora deverá se responsabilizar integralmente por qualquer falha operacional decorrente de desconhecimento das condições físicas e logísticas do serviço. 
8.6 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
8.6.1. Inscrição regular no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
8.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
8.6.4. Declaração formal de cumprimento das obrigações trabalhistas, conforme determinação do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal, garantindo que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, salvo na condição de aprendiz, acompanhada de Certidão de Regularidade na Contratação de Aprendizes.
8.6.5. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, acompanhada de Certidão de Regularidade na Contratação de Pessoas com Deficiência e Reabilitados da Previdência Social. 
8.6.6. Declaração de que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o poder público, em qualquer de suas esferas, cujos efeitos ainda vigorem e sejam aplicáveis.
8.6.7. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.
8.6.8. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório e que responderá pela veracidade das informações prestadas na forma da lei.
8.6.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas desde que verificada a existência de débitos garantidos por penhora suficiente ou com exigibilidade suspensa.
8.6.10. Declaração de que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.6.11. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; com apresentação da CND e da Certidão da DÍVIDA ATIVA.
8.6.12. Certidão de Regularidade da Fazenda Municipal, da sede do proponente, com a apresentação da Certidão sobre ISQN e da DÍVIDA ATIVA, se for o caso.
8.6.13. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
8.6.14. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.6.15. Caso a empresa vencedora do certame possua débitos fiscais e trabalhistas, fica assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa, podendo o prazo ser prorrogado por igual período a critério da Administração Pública.
8.6.16. A não regularização da documentação dentro do prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência.
8.7 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
[bookmark: _Hlk170982752]8.7.1 - Apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 02 (dois), último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, o qual deverá estar devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio da empresa, ou ainda, pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

8.7.2 Serão considerados aceitos, como na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a.1 Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
a.1.1. Publicados em Diário Oficial;
a.1.2. Publicados em jornal de grande circulação;
a.1.3. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou
a.1.4. Por meio de registros do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED).

a.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
a.2.1. Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
a.2.2. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

a.3. Sociedade criada no exercício em curso: 
a.3.1. Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou
a.3.2. Processadas pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED.

a.4. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/06:
a.4.1. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

8.7.3- As empresas optantes ou submetidas ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) apresentarão o balanço patrimonial na forma da lei e das Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil, que tratam de Escrituração Contábil Digital (ECD), sendo que a autenticação do balanço patrimonial em formato digital será comprovada por meio do recibo de entrega emitido pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), quando do envio da Escrituração Contábil Digital (ECD), nos termos do §1º do art. 78-A do Decreto Federal nº 1.800/96, incluído pelo Decreto Federal nº 8.638/16, e art. 2º do Decreto Federal nº 9.555/18.Os demonstrativos contábeis deverão estar assinados pelo representante legal da empresa e contabilista responsável, ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

8.7.4 - Os demonstrativos contábeis deverão estar assinados pelo representante legal da empresa e contabilista responsável, ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
 
8.7.5 - A situação econômico-financeira das empresas licitantes será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência (SG), os quais deverão ser iguais ou superiores a 1 (um), após a aplicação das seguintes fórmulas contábeis:






ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO


ILC =    ATIVO CIRCULANTE
PASSIVO CIRCULANTE


ISG = ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO


8.7.5.1 - O índice acima DEVERÁ ser demonstrado pela licitante, em papel timbrado da proponente, datada, assinada pelo representante legal e do profissional habilitado por seus contadores devidamente registrado no CRC, acompanhado da Certidão de Habilitação Profissional, conforme Resolução CFC Nº 1637/2021. A forma de apresentação da referida demonstração visa a facilitar o julgamento da Licitação; o seu descumprimento inabilitará a licitante.

8.7.5.2 - Sociedade criada no exercício em curso, deverá apresentar  a capacidade financeira que almejam, através da comprovação de patrimônio líquido ou capital mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado para a contratação: Se a licitação for global, será pelo valor total; Se a licitação for por lote a comprovação se dará pela soma dos lotes arrematados pelo licitante; Se a licitação for por item, a comprovação se dará pela soma dos itens arrematados pelo licitante,  a comprovação será obrigatoriamente feita pelo Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e devidamente registrado, ou pelo Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da Lei.

8.7.6- Será exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

8.7.7- Se, após a data do levantamento dos demonstrativos contábeis, tiver havido modificações contratuais que importem na alteração do patrimônio líquido, representado pelo aumento do capital social com recursos não existentes no patrimônio líquido na data do último balanço patrimonial, será esta considerada, desde que homologada pela junta comercial e acompanhada das peças contábeis que reflitam essa alteração.

8.7.8- As exigências deverão ser demonstradas pela licitante, em papel timbrado da proponente, fazendo menção ao número desta licitação, datada, assinada pelo representante legal da empresa. A forma de apresentação da referida demonstração visa a facilitar o julgamento da Licitação; o seu descumprimento não inabilitará a licitante.

8.7.9 - Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da empresa.

8.7.10- No caso de as certidões apontarem a existência de algum fato ou processo relativo à solicitação de falência ou recuperação judicial, a empresa deverá apresentar a certidão emitida pelo foro competente, informando em que fase se encontra o feito em juízo.

8.7.11- Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente.

8.7.12 - A licitante, sediada em outra comarca ou estado da federação, deverá apresentar, juntamente com as certidões exigidas, declaração passada pelo foro de sua sede ou qualquer outro documento idôneo que indique os cartórios ou ofícios de registro que controlam a distribuição dos pedidos de falências e concordatas.

8.7.13- As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, serão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

8.7.14 -É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados.
8.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.8.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações subsequentes, em vigor e atualizados, devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de sociedade empresária, onde a empresa deverá comprovar que possui objeto social compatível com o licitado;
8.8.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, deverão ser acompanhados de prova da diretoria em exercício e devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples;
8.8.3. Documentos, devidamente registrados no Registro Público das Empresas Mercantis, que indiquem os atuais administradores e/ou diretores das sociedades empresárias;
8.8.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;
8.8.5. Atos constitutivos devidamente registrados no cartório competente, em se tratando de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada EIRELI;
8.8.6. Cédula de identidade e Certidão de matrícula no Registro Público de Empresas Mercantis, no caso de empresa individual;
8.8.7. Os documentos apresentados devem estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não é vedada a subcontratação, nos termos do Art. 122, § 2º da Lei 14.133 de 2021.

9.2. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá subcontratar partes do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração.

10. AMOSTRAS 

10.1. Para essa contratação, não há necessidade de apresentação de amostras para o objeto deste Termo de Referência. 

11. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
 11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
11.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
11.6 FISCALIZAÇÃO
11.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
  11.7 FISCALIZAÇÃO TÉCNICA
11.7.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
11.7.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
11.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
11.7.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
11.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
11.7.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
11.8 FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
11.8.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
11.8.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
11.8.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
11.9 GESTOR DO CONTRATO
11.9.1. Cabe ao gestor do contrato:
11.9.1.1 Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
11.9.1.2 Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
11.9.1.3 Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
11.9.1.4 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
11.9.1.5 Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
11.9.1.6 Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
11.9.1.7 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
11.9.1.8.A execução dos serviços ou fornecimento será iniciada a partir da assinatura do contrato e a ordem de fornecimento, após a retirada de empenho.
11.9.1.9 A prestação de serviços em voga, dar-se-á de maneira ininterrupta, em atenção às demandas administrativas desta Municipalidade.
11.9.1.10 Caberá à empresa contratada, o fornecimento de todo e qualquer insumo necessário, para o cumprimento integral do objeto, tanto quando se tratar de prestação de serviço ou fornecimento de bens.
11.9.1.11 Caberá à contratada os encargos com transporte ou quaisquer outros custos necessários, referente aos itens contratados.

12. INAPLICABILIDADE DA CESSÃO DE CRÉDITO

12.1. A cessão fiduciária de direitos creditórios prevista na Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020, do Ministério da Economia, não se aplica a esta contratação, uma vez que os recursos utilizados são de origem exclusivamente municipal, sem envolvimento de transferências voluntárias da União.
12.2. Conforme disposto no artigo 1º, §1º da referida Instrução Normativa, a possibilidade de cessão de crédito por meio do Portal de Crédito Digital limita-se a contratos administrativos firmados no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional ou por entes federativos com recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, o que não se configura na presente contratação.

12.3. Dessa forma, eventuais operações de crédito garantidas por cessão fiduciária de direitos creditórios não poderão ser realizadas com base na referida Instrução Normativa no contexto deste contrato.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

13.1 O critério de aceitabilidade das propostas será o de Menor Preço Global. Não serão aceitos preços globais superiores aos estimados pela Administração.

13.2 Os profissionais contratados devem possuir formação compatível com as atribuições de suas respetivas funções.

13.3 Possibilidade de Parcelamento
13.3.1 No presente caso, não é possível o parcelamento do objeto, tendo em vista que a gestão e operacionalização das escalas de profissionais de saúde constitui um serviço único, integrado e indivisível, cuja execução demanda padronização, centralização das informações e responsabilidade técnica única.
13.3.2 A fragmentação do objeto entre diferentes fornecedores acarretaria riscos significativos à continuidade e à eficiência do serviço, uma vez que a gestão de escalas depende de controle unificado, comunicação centralizada, ajuste simultâneo entre unidades e integração completa dos dados operacionais. O fracionamento inviabilizaria a consolidação das informações, podendo gerar inconsistências, atrasos e conflitos de comando.
13.3.3 As unidades envolvidas — Hospital Municipal São João de Meriti, SAMU, UPA Infantil do Éden e Hospital Maternidade Municipal — mantêm funcionamento ininterrupto e exigem respostas rápidas às alterações de jornada, substituições imediatas e redimensionamento diário das equipes. A execução eficiente da gestão de escalas não admite fornecedores distintos, sob pena de comprometer a continuidade assistencial, a segurança do paciente, a rastreabilidade e a uniformidade dos protocolos.
13.3.4 Assim, o parcelamento não atenderia ao interesse público, pois geraria sobreposição de responsabilidades, multiplicidade de interlocutores, divergência de métodos e impossibilidade de responsabilização direta por eventuais falhas operacionais. Tais riscos afetariam diretamente a regularidade e a qualidade dos serviços de saúde.
13.3.5 Dessa forma, a indivisibilidade do objeto está plenamente justificada, tanto pela natureza técnica da atividade quanto pela necessidade de unidade de comando e padronização operacional, em conformidade com os princípios da eficiência, continuidade, economicidade e segurança dos serviços prestados.

13.4 Modo de disputa aberto com lances e intervalos mínimos na sessão.




14. PRAZO 

14.1 O prazo do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/2021.

15. LOCAL DE REALIZAÇÃO DO SERVIÇO 

15.1 Av. Presidente Lincoln, nº 26 – Jardim Meriti – São João de Meriti/RJ – CEP: 25555-201 – Hospital Municipal de São João de Meriti.
15.2 Av. Presidente Lincoln, 1060 - Jardim Meriti, São João de Meriti - RJ, 25555-201 – SAMU. 
15.3 Rua Virgílio de Azambuja Monteiro, 13 - Centro, São João de Meriti - RJ, 25520-410– Hospital Maternidade Municipal. 
15.4 Av. Dr. Roberto Silveira, s/n - Éden, São João de Meriti - RJ, 25545-120 – UPA infantil Eden. 

16. ÓRGÃO GERENCIADOR 

16.1 Secretaria Municipal de Saúde de São João de Meriti – SMS

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

17.1. Garantir que a Contratada cumpra rigorosamente os protocolos assistenciais, administrativos e operacionais, zelando pela qualidade e segurança na prestação dos serviços à população.
17.2. Estabelecer um plano de contingência para eventuais interrupções nos serviços, garantindo a continuidade da assistência à população e minimizando impactos operacionais.
17.3. Disponibilizar espaços adequados para a execução dos serviços, incluindo unidades de saúde, consultórios e salas de atendimento, garantindo segurança, acessibilidade e condições ideais de funcionamento.
17.4. Criar mecanismos de controle interno para avaliação contínua da eficiência da execução contratual, verificando se os serviços prestados estão atendendo às necessidades da população e aos parâmetros técnicos exigidos.
17.5. Aplicar penalidades e sanções administrativas sempre que identificadas inconformidades, garantindo o cumprimento das obrigações contratuais e o respeito aos padrões técnicos exigidos.

17.6. Processar pagamentos de forma tempestiva, garantindo que as notas fiscais e faturas sejam analisadas dentro dos prazos estabelecidos, respeitando as regras de execução orçamentária.
17.7. Disponibilizar normas internas, regulamentos e diretrizes assistenciais para assegurar que a Contratada tenha pleno conhecimento das regras e protocolos vigentes.
17.8. Estabelecer canal direto de comunicação entre a Secretaria Municipal de Saúde e a gestão da Contratada, agilizando a solução de eventuais problemas e promovendo alinhamento operacional.
17.9. Manter registros detalhados sobre todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, incluindo falhas, descumprimentos e ações corretivas adotadas, assegurando a devida comunicação às autoridades competentes.
17.10. Monitorar as condições de armazenamento dos insumos e medicamentos, garantindo conformidade com normas sanitárias e regulamentações da Vigilância Sanitária.
17.11. Designar equipe responsável pela fiscalização da execução contratual, garantindo monitoramento contínuo dos serviços prestados, avaliando aspectos técnicos, operacionais e administrativos.
17.12. Supervisionar a distribuição e o uso dos insumos, prevenindo desperdícios e garantindo a utilização racional dos recursos públicos.
17.13. Receber, conferir e validar os relatórios de produção apresentados, assegurando que os serviços executados estejam compatíveis com as metas e registros estabelecidos.
17.14. Assegurar que os valores pagos correspondam exclusivamente aos serviços efetivamente prestados, prevenindo distorções e garantindo a correta aplicação dos recursos públicos.
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

18.1. Garantir a prestação dos serviços contratados com qualidade, observando os protocolos assistenciais, administrativos e operacionais estabelecidos pela Administração Pública.

18.2. Disponibilizar equipe técnica qualificada, assegurando que todos os profissionais possuam as habilitações exigidas e estejam devidamente registrados nos conselhos de classe, quando aplicável.

18.3. Assegurar que os profissionais designados para a execução dos serviços cumpram a carga horária estabelecida, garantindo a continuidade e eficiência no atendimento à população.

18.4. Manter registros detalhados das atividades realizadas, incluindo frequência dos profissionais, atendimentos prestados e qualquer intercorrência relevante, disponibilizando tais informações à fiscalização contratual sempre que solicitado.

18.5. Responder tempestivamente a todas as solicitações da Administração Pública, prestando os esclarecimentos necessários sobre a execução dos serviços.

18.6. Zelar pelo correto uso dos equipamentos, materiais e insumos fornecidos pela Administração, evitando desperdícios e danos, e comunicar imediatamente qualquer necessidade de manutenção.

18.7. Garantir a execução dos serviços em conformidade com as normas sanitárias e regulatórias vigentes, incluindo as diretrizes da Vigilância Sanitária e órgãos de fiscalização.

18.8. Implementar treinamentos periódicos para sua equipe, garantindo atualização técnica e alinhamento com as diretrizes assistenciais estabelecidas pelo órgão contratante.

18.9. Manter atualizados os cadastros e documentos exigidos pela Administração Pública, garantindo que a regularidade fiscal, trabalhista e técnica da empresa esteja em conformidade durante toda a vigência do contrato.

18.10. Notificar a Administração sobre qualquer irregularidade, intercorrência ou impossibilidade de cumprimento de qualquer cláusula contratual, propondo soluções e medidas corretivas.

18.11. Cumprir integralmente as determinações dos fiscais do contrato, respondendo aos apontamentos e corrigindo eventuais inadequações dentro dos prazos estabelecidos.

18.12. Manter a organização e limpeza dos ambientes onde os serviços forem prestados, assegurando condições adequadas de trabalho para os profissionais e um ambiente seguro para os usuários.

18.13. Garantir a reposição imediata de profissionais em caso de afastamento por qualquer motivo, de modo a evitar descontinuidade na prestação dos serviços.

18.14. Utilizar uniformes e identificação adequada para todos os profissionais vinculados ao contrato, garantindo segurança e padronização no atendimento à população.

18.15. Cumprir rigorosamente os horários de expediente e plantão estabelecidos no contrato, assegurando a presença dos profissionais em suas funções.

18.16. Implementar mecanismos internos de fiscalização para garantir que todos os requisitos contratuais sejam atendidos, minimizando riscos de descumprimento.

18.17. Participar de reuniões periódicas com a Administração Pública para avaliar o andamento do contrato, propor melhorias e corrigir eventuais falhas na execução dos serviços.

18.18. Garantir que qualquer veículo, equipamento ou material utilizado na prestação dos serviços esteja em conformidade com as exigências técnicas e operacionais estabelecidas pelo contratante.

18.19. Observar e respeitar todas as normas trabalhistas e previdenciárias aplicáveis aos profissionais vinculados à execução dos serviços.

18.20. Assumir integral responsabilidade pelos atos de seus sócios, prepostos e colaboradores durante a execução dos serviços, eximindo a Administração de quaisquer encargos decorrentes de ações ou omissões da Contratada.

18.21. Manter um canal de comunicação permanente com a Administração para o envio de relatórios, esclarecimentos e notificações sobre a execução do contrato.

18.22. Disponibilizar prontamente toda a documentação necessária para auditorias e fiscalizações conduzidas por órgãos de controle interno e externo.

18.23. Prestar apoio técnico sempre que solicitado pela Administração, fornecendo informações especializadas que possam contribuir para a melhoria da execução dos serviços.

18.24. Cumprir todas as diretrizes de sigilo e proteção de dados aplicáveis aos serviços prestados, especialmente aquelas relacionadas a informações de pacientes e usuários atendidos.

18.25. Responder administrativa e tecnicamente por qualquer descumprimento das obrigações contratuais, estando sujeito às penalidades previstas no contrato.

18.26. Evitar práticas que possam configurar conflito de interesse ou comprometimento da transparência e da imparcialidade na execução dos serviços.

18.27. Implementar medidas para assegurar a humanização do atendimento, garantindo que os serviços prestados sejam conduzidos com respeito, ética e qualidade.

18.28. Implementar medidas para assegurar a humanização do atendimento, garantindo que os serviços prestados sejam conduzidos com respeito, ética e qualidade.

19. DAS VEDAÇÕES À CONTRATADA:

19.1. São expressamente vedadas à CONTRATADA:

19.1.1 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, durante a vigência do contrato;

19.1.2. A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE;

20. DO PAGAMENTO 

20.1 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:

20.1.1. A remuneração da CONTRATADA será realizada em parcelas mensais, considerando o quantitativo de serviços efetivamente prestados e devidamente atestados pela Administração.
20.1.2. O pagamento será condicionado à validação da execução dos serviços, conforme estabelecido no contrato, respeitando os critérios definidos no Acordo de Níveis de Serviço e a legislação aplicável.
20.1.3. Para a solicitação do pagamento, a CONTRATADA deverá encaminhar fatura acompanhada dos relatórios exigidos, exclusivamente por meio do SISTEMA designado pela Administração.
20.1.4. O prazo máximo para quitação das faturas será de 30 (trinta) dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela, desde que cumpridas todas as exigências contratuais e aprovada a documentação apresentada.
20.1.5. Em caso de inconsistências na documentação ou necessidade de reapresentação da nota fiscal, por falha da CONTRATADA, o prazo de pagamento será suspenso, reiniciando-se a contagem somente após a regularização das pendências.
20.1.6. O pagamento será proporcional ao quantitativo de horas efetivamente cumpridas, respeitando os valores unitários ajustados no contrato.
20.1.7. Serão deduzidos dos valores a serem pagos quaisquer descontos legais, retenções tributárias e eventuais penalidades aplicadas por descumprimento contratual.
20.1.8. O pagamento será realizado exclusivamente na conta bancária de titularidade da CONTRATADA, previamente informada à Administração, vedada qualquer cessão de crédito sem autorização expressa.
20.1.9. A Administração poderá reter valores de pagamento caso identifique irregularidades na execução dos serviços ou inadimplência de obrigações trabalhistas e previdenciárias, até que as pendências sejam sanadas.

20.2 LIQUIDAÇÃO

20.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

20.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
20.2.2.1 O prazo de validade;
20.2.2.2 A data da emissão; 
20.2.2.3 Os dados do contrato e do órgão contratante; 
20.2.2.4 O período respectivo de execução do contrato; 
20.2.2.5 O valor a pagar; e 
20.2.2.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

20.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao sistema do governo ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

20.5 A contratada juntará todas as documentações necessárias à abertura do processo de pagamento e dará entrada no Protocolo da Secretaria Municipal de Saúde - Av. Presidente Lincoln, 26 - Jardim Meriti, São João de Meriti – Andar 3 - RJ, CEP: 25555-201 através do seu representante, sendo sua obrigação e responsabilidade a abertura e acompanhamento do processo de pagamento. Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente, cujo número da conta e agência deverão ser informados no processo aberto. 

20.6 O pagamento será creditado em conta corrente no decorrer do prazo de 30 (trinta) dias A CONTAR DA ABERTURA DO PROCESSO DE PAGAMENTO PELA EMPRESA e será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal no Setor responsável, PRESENCIALMENTE, acompanhada das seguintes documentações:

20.6.1 Solicitação de pagamento emitido pela empresa em papel timbrado e assinado, com dados bancários; 
20.6.2 Alvará de funcionamento (se aplicável) ou Registro na junta comercial; 
Empenho Assinado;
Contrato Social da Empresa ou Última Alteração Contratual;
Cerificado de Regularidade do FGTS – CRF;
Certidão Negativa de débitos relativos aos tributos federais e da dívida ativa da União;
Certidão negativa de débitos trabalhistas;
Certidão negativa de débito estadual/ PGE;
Certidão negativa de débitos municipais;
Procuração do representante legal e documentação do mesmo; 
Comprovante de Inscrição no CNPJ;
Contrato realizado com a Prefeitura ou cópia da ata de registro de preço ou cópia da homologação no caso de aquisição (dispensa);
 Declaração de enquadramento no simples nacional (se aplicável);
Nota Fiscal ou recibo, com atesto de 2(dois) funcionários intitulados como fiscais do referido contrato;
Contrato realizado com a prefeitura, termo aditivo vigente (quando aplicável) ou cópia da ata de registro de preço ou cópia de homologação no caso de aquisição (dispensa). 

20.7 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida em nome da FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOÃO DE MERITI/RJ – CNPJ nº. 10.435.993/0001-88.

20.8 A Contratante reserva-se o direito de reter o pagamento de valores para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros; para receber seus créditos a contratada deverá comprovar as regularidades fiscal e trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação.

20.9 Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo de pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como, da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ.

20.10 No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificados pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

20.11 A nota fiscal, isenta de erros, deverá ser previamente atestada pelo Fiscal do Contrato e servidor designado pelo ordenador de despesas.

20.12 Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

21. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO 

21.1. O Acordo de Níveis de Serviço (ANS) tem como intuito medir a qualidade do serviço que está sendo prestado. 
21.1.1. Importante destacar que a aplicação do ANS independe da aplicação das sanções Administrativas e vice-versa. Nos casos correlacionados no Instrumento Contratual- dentre eles o cometimento de danos à CONTRATANTE, profissionais e/ou usuários do SUS- poderão ser aplicadas sanções administrativas, que penalizam a CONTRATADA, bem como deverá ser anotada uma ocorrência no Instrumento de Medição de Resultados (planilha complementar a ser enviada junto) que corresponda ao dano cometido. 
21.2. As Condições Gerais de Execução do Serviço descritas no presente termo de referência devem ser cumpridas em 100% pela empresa CONTRATADA. Em caso de descumprimento, verificando-se OCORRÊNCIAS, será aplicado desconto no valor da fatura mensal referente à prestação do serviço. 
21.3. O Acordo de Níveis de Serviço- ANS deverá ser feito mensalmente pela CONTRATANTE, a partir do início da execução do contrato de gestão, através do acompanhamento do contrato para calcular o cumprimento das obrigações e as OCORRÊNCIAS identificadas no período quanto aos deveres previstos no termo de referência. 
21.4. Modelo de documento de Índice de Medição de Resultados para quantificação dos tipos de ocorrências no período avaliado (Planilha index ANEXO I)
21.5. O ANS, com o registro das OCORRÊNCIAS identificadas, deverá ser documentado em planilha de controle, com a quantificação e qualificação das ocorrências de cada mês pela CONTRATANTE, deixando explícito o atendimento ou não ao IMR, justificando os possíveis descontos ocorridos no mês analisado.
21.6. A comissão fiscalizadora do contrato deverá comunicar imediatamente à CONTRATADA as ocorrências registradas para a apresentação de pronta solução e justificativa, que serão alvo de análise técnica pela comissão, podendo ser aceita ou não. 
○ O levantamento das ocorrências que ocasionarão eventuais descontos mensais ficará à cargo da comissão fiscalizadora. 
○ O número de ocorrências no mês refletirá o percentual de desconto no respectivo período de acordo com o perfil da ocorrência (assistencial ou administrativa), conforme tabela do subitem 22.4. 
○ Para efeitos deste Termo: ■ Ocorrências Administrativas: impactam na rotina administrativa da Unidade, gerando, por exemplo, desordem na gestão ou morosidade na resolução de problemas; ■ Ocorrências Assistenciais: são aquelas que impactam no atendimento médico do paciente ou causam-lhe algum dano, seja temporário ou permanente. 
21.6.1. A CONTRATADA deverá apresentar justificativas no prazo de 05 (cinco) dias a partir da notificação mensal das ocorrências registradas, sem prejuízo do indeferimento destas pela CONTRATANTE. 
21.7. O número de ocorrências no mês refletirá o percentual de desconto pelo não atingimento, de acordo com o perfil do serviço (assistencial ou administrativo) e o potencial de gravidade de dano direto ao paciente no caso de ocorrências. 
	FAIXA IMR
	SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS
	SERVIÇOS 
ASSISTENCIAIS
	PERCENTUAL DE DESCONTO

	FAIXA 1
	0 A 3 OCORRÊNCIAS
	XXXXXX
	NÃO HÁ

	FAIXA 2
	4 A 7 OCORRÊNCIAS
	1 A 3 OCORRÊNCIAS
	5%

	FAIXA 3
	8 A 11 OCORRÊNCIAS
	4 A 7 OCORRÊNCIAS
	10%

	FAIXA 4
	12 A 15 OCORRÊNCIAS
	8 A 11 OCORRÊNCIAS
	15%

	FAIXA 5
	16 OU MAIS OCORRÊNCIAS

	12 OU MAIS OCORRÊNCIAS
	20%


21.8. Faixas de ajuste no pagamento por quantitativo de itens não atendidos por tipo de serviço no período:


21.8.1. Modelo de Controle de ajustes de pagamento no período:
	VALOR MENSAL FATURADO
	R$ ___________________

	PERÍODO MEDIDO
	__/__/____

	N° DE OCORRÊNCIAS 
	___

	FAIXA IMR
	____

	PERCENTUAL DE DESCONTO
	___%

	VALOR DA GLOSA
	R$ ___________



22. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:
22.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

22.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

22.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

22.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

22.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

22.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

22.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justificado; 

22.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

22.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

22.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

22.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

22.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

22.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas todas as sanções cabíveis desde o Art. 156 da Lei 14.133/21, subsidiariamente a todas as regras de sanção da Legislação vigente e conforme exposto abaixo:
22.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento de igual teor, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei).

22.3. Multa:

22.3.1. Moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
22.3.2. Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial.

22.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato ou instrumento de igual teor, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).

22.5. Todas as sanções previstas neste Contrato ou instrumento de igual teor, poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

22.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, Lei nº 14.133/21).

22.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

22.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

22.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

22.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

22.10.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

22.10.2. As peculiaridades do caso concreto; 

22.10.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

22.10.4. Os danos que dela provierem para a Contratante; 

22.10.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

22.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, Lei nº 14.133/21).

22.12. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial.

22.13. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, Lei nº 14.133/21).

22.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

23. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

23.1          O Fundo Municipal de Saúde informa a seguinte classificação orçamentária:
23.1.1 Operacionalização dos Serviços Ambulatoriais e Hospitalares Complementares ao SUS.
23.1.1.2 Programa:  04.01.10.271.0037.1.811 - 3.3.90.39.00 (outros serviços de terceiros, pessoa jurídica)
23.1.2 Operacionalização dos Serviços de atendimento móvel de urgência – SAMU
23.1.2.1 Programa: 04.01.10.302.055.2.110 – 3.3.90.39 (outros serviços de terceiros, pessoa jurídica) 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          24. GARANTIA DA PROPOSTA

24.1. Deverá ser apresentada Garantia de Proposta prevista no Artigo 58 da Lei nº 14.133/2021.

24.2. Comprovante de depósito da quantia equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado para o objeto estipulado no subitem 3.1, podendo ser apresentada na forma do §1º do Artigo nº 96 da Lei nº 14.133/2021:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
II - seguro-garantia;
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

24.3. Em caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado por meio de depósito bancário no Banco do Brasil, Agência nº 0751-X, Conta Corrente nº 133.070-5, conforme o disposto no subitem 10.2.

24.4. Trata-se de requisito de pré-habilitação, devendo ser apresentada junto com o cadastramento da proposta.

24.5. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

24.6. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos necessários à contratação.

24.7. Observadas as regras dos órgãos competentes que regulam a matéria, referentes às modalidades descritas pelos incisos II, III e IV do artigo 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, o prazo da garantia para essas modalidades será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, permanecendo os demais critérios de cumprimento de acordo com o estabelecido na referida Lei e descritos no Edital.

25. SUSTENTABILIDADE 

25.1. A contratação do objeto em questão observará os princípios da sustentabilidade previstos no inciso IV do art. 11 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo a execução contratual promover a racionalização do uso de recursos naturais e a redução de impactos ambientais, sem prejuízo da segurança, eficiência e continuidade da prestação de serviços.
25.2. A contratada deverá adotar boas práticas e processos que promovam a sustentabilidade ambiental.
25.3. A contratada deverá manter-se disponível à fiscalização e auditorias pelos órgãos de controle e contratante, fornecendo documentos comprobatórios que evidenciem a adoção de práticas sustentáveis, conforme exigido neste instrumento.
25.4. O atendimento a critérios de sustentabilidade será considerado como fator relevante na avaliação da execução contratual, podendo ensejar sanções contratuais ou rescisão, caso se constate o descumprimento das obrigações estabelecidas.

26.DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. O contrato deverá ser executado em estrita observância às normas legais e regulamentares aplicáveis, garantindo a eficiência e regularidade da prestação dos serviços.
26.2. Todos os atos praticados no âmbito deste contrato estarão sujeitos à fiscalização dos órgãos de controle interno e externo, devendo a CONTRATADA prestar os esclarecimentos e fornecer documentos sempre que solicitado.
26.3. Qualquer alteração nas condições estabelecidas no contrato deverá ser formalmente justificada e previamente autorizada pela Administração, respeitando os limites legais.
26.4. As comunicações entre as partes deverão ser feitas por meio oficial, sendo vedadas orientações verbais que impliquem mudanças nas obrigações contratuais.
26.5. O descumprimento das obrigações previstas neste contrato poderá ensejar a aplicação de penalidades, conforme definido nas cláusulas específicas, sem prejuízo de eventuais responsabilizações administrativas, civis e penais.
27. DA DECLARAÇÃO LEI N° 101/2000 ART. 16 e 17 

27.1 Declaração que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar n° 101/2000 e 04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17, segue no ANEXO I.

28. DOS ANEXOS 
28.1 ANEXO I – ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS 
28.2. ANEXO II – MODELO DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS.  
28.3 ANEXO III – VALOR ESTIMADO

29.  RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

                                                               São João de Meriti, 25 de fevereiro de 2026.


___________________________________________
SUBHUE







































ANEXO I – IMR (ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS)
	ITEM
	OCORRÊNCIA ASSISTENCIAL

	1

	Atraso na disponibilização ou atualização das escalas nos prazos definidos pela CONTRATANTE (por ocorrência).

	2
	Atraso na substituição de profissionais ausentes, quando comunicados ao plantão de gestão de escalas (por ocorrência).

	3
	Alocação de profissional em escala sem atender aos requisitos legais, normativos ou de habilitação exigidos para o posto de trabalho (por ocorrência).

	4
	Recusa da contratada em executar ajustes ou determinações formais da CONTRATANTE relacionados à organização das escalas, sem justificativa (por ocorrência).

	5
	Negligência na execução dos serviços de gestão de escalas, assim compreendidas: inconsistências frequentes, falhas de comunicação com as unidades, ausência de atualização tempestiva, descumprimento de protocolos e outras condutas análogas (por verificação mensal).

	6
	Indisponibilidade ou falha na plataforma/sistema de gestão das escalas, que prejudique a visualização, atualização ou operação das equipes (por dia de ocorrência).

	7
	Não realização de cobertura de postos de trabalho por falha de monitoramento, quando a ausência do profissional não for detectada e comunicada à CONTRATANTE para substituição (por ocorrência/posto).

	8
	Deixar de manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação técnica e operacional, tais como equipe mínima, suporte técnico, sistema funcional, e demais requisitos exigidos (por verificação mensal).

	9
	Erro na consolidação de dados das escalas, incluindo relatórios, indicadores, frequência ou documentação que gere inconsistência e impacte a gestão assistencial (por ocorrência).

	10
	Falta de resposta a quaisquer comunicações da CONTRATANTE 24h por dia, quando previsto, seja por indisponibilidade, demora excessiva ou ausência de resposta às unidades de saúde (por ocorrência).







	ITEM
	OCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

	1
	Ausência de identificação adequada dos colaboradores da contratada, incluindo equipe administrativa, supervisores e operadores de escala (crachá, uniforme, identificação funcional). Verificação por dia e por colaborador.

	2
	Ausência de disponibilização dos meios e equipamentos necessários à gestão de escalas, dificultando ou impossibilitando a prestação dos serviços, por item e por dia.

	3
	Falhas na manutenção preventiva, corretiva ou atualização da plataforma/sistema de gestão, gerando indisponibilidade ou funcionamento irregular (uma ocorrência por cada não atendimento).

	4
	Descumprimento de normas regulamentadoras aplicáveis ao ambiente administrativo, especialmente aquelas relacionadas à segurança do trabalho, proteção de dados, sigilo de informações e padrões de boas práticas (uma ocorrência por cada não atendimento).

	5
	Descumprimento de requisitos técnicos-operacionais definidos pela Secretaria Municipal de Saúde, tais como padrões de registro, normativas internas, fluxos de comunicação e diretrizes da gestão assistencial (uma ocorrência por cada não atendimento).

	6
	Descumprimento das regras de registro, comunicação e notificação de eventos administrativos relevantes, tais como faltas, atrasos, inconsistências de escala, afastamentos e ocorrências críticas, por dia e por inconformidade (uma ocorrência por cada não atendimento).

	7
	Descumprimento dos protocolos administrativos da CONTRATANTE, especialmente no que tange à padronização dos processos, organização documental, uso de sistemas oficiais e execução dos fluxos de trabalho. (Por dia e por inconformidade).

	8
	Não envio da documentação mensal obrigatória, tais como relatórios de escala, listas de substituições, mapa de presença, indicadores e demais documentos previstos no Termo de Referência (por verificação mensal).

	9
	Não atendimento das notificações formais da CONTRATANTE dentro do prazo estabelecido, incluindo pedidos de correção, ajustes de escala, envio de documentos ou esclarecimentos (por dia de atraso).
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE MERITI
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

Proc.: 69584/2025   Fls.:  1


     ANEXO II – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS

	FUNÇÃO
	CARGA HORÁRIA TOTAL ANUAL
	HORA LÍQUIDA PAGA AO PROFISSIONAL
	LUCRO
	TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
	IMPOSTOS
	VALOR HORA DE TRABALHO
	VALOR TOTAL ANUAL

	ANESTESISTA PLANTONISTA
	24.760
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	ASSISTENTE SOCIAL PLANTONISTA
	30.240
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	AUXILIAR DE FARMÁCIA PLANTONISTA
	12.600
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	CARDIOLOGISTA PARECERISTA
	1.440
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	CARDIOLOGISTA PEDIÁTRICO PARECERISTA
	1.440
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	CIRURGIÃO GERAL PLANTONISTA
	13.240
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	CIRURGIÃO GERAL ROTINA
	3.600
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	CIRURGIÃO PEDIÁTRICO PARECERISTA
	1.440
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	CIRURGIÃO VASCULAR PARECERISTA
	1.440
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	CLÍNICO PLANTONISTA
	140.400
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	CLÍNICO ROTINA
	13.200
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	COORDENADOR DE ENFERMAGEM
	24.000
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	COORDENADOR DE FARMÁCIA
	4.800
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	COORDENADOR DE FISIOTERAPIA
	9.600
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	COORDENADOR DE NUTRIÇÃO
	7.200
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	COORDENADOR DE ODONTOLOGIA
	2.400
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	COORDENADOR DE RADIOLOGIA
	4.800
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	COORDENADOR DE SERVIÇO SOCIAL
	4.800
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	COORDENADOR MÉDICO ANESTESISTA
	2.400
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	COORDENADOR MÉDICO CENTRO CIRÚRGICO
	2.400
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	COORDENADOR MÉDICO CLÍNICA MÉDICA
	2.400
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	COORDENADOR MÉDICO EMERGÊNCIA
	2.400
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	COORDENADOR MÉDICO NEONATOLOGISTA
	4.800
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	COORDENADOR MÉDICO OBSTETRÍCIA
	2.400
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	COORDENADOR MÉDICO ORTOPEDIA
	2.400
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	COORDENADOR MÉDICO SAÚDE MENTAL
	2.400
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	COORDENADOR MÉDICO UTI
	4.800
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	ENDOSCOPISTA PARECERISTA
	1.440
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	ENFERMEIRO PLANTONISTA
	451.800
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	ENFERMEIRO ROTINA
	55.200
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	FARMACÊUTICO PLANTONISTA
	34.200
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	FARMACÊUTICO ROTINA
	4.800
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	FISIOTERAPEUTA PLANTONISTA
	79.200
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	FISIOTERAPEUTA ROTINA
	6.010
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	FONOAUDIÓLOGO PLANTONISTA
	10.800
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	GINECOLOGISTA/OBSTÉTRA PARECERISTA
	1.440
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	GINECOLOGISTA/OBSTÉTRA PLANTONISTA
	40.320
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	GINECOLOGISTA/OBSTÉTRA ROTINA
	4.320
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	HEMATOLOGISTA PARECERISTA
	1.440
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	INFECTOLOGISTA ROTINA
	3.600
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	INTENSIVISTA PLANTONISTA
	20.160
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	INTENSIVISTA ROTINA
	7.706
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	MÉDICO DO TRABALHO DIARISTA
	1.252
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	NEFROLOGISTA PARECERISTA
	1.440
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	NEUROLOGISTA PARECERISTA
	1.440
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	NUTRICIONISTA PLANTONISTA
	28.800
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	NUTRICIONISTA ROTINA
	6.000
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	OFTALMOLOGISTA NEONATOLOGISTA PARECERISTA
	720
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	OFTALMOLOGISTA PARECERISTA
	1.440
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	ORTOPEDISTA PLANTONISTA
	15.120
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	PEDIATRA PLANTONISTA
	80.640
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	PEDIATRA ROTINA
	12.960
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	PROCTOLOGISTA PARECERISTA
	1.440
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	PSICÓLOGO PLANTONISTA
	12.600
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	PSIQUIATRA PLANTONISTA
	10.080
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	TÉCNICO DE ENFERMAGEM PLANTONISTA
	1.067.400
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	TÉCNICO DE ENFERMAGEM ROTINA
	55.200
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	TÉCNICO DE FARMÁCIA PLANTONISTA
	9.600
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	TÉCNICO DE RADIOLOGIA PLANTONISTA
	30.240
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	TÉCNICO EM PATOLOGIA CLÍNICA ROTINA
	38.400
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO ROTINA
	2.400
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	ULTRASSONOGRAFISTA PARECERISTA
	720
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	ULTRASSONOGRAFISTA PLANTONISTA
	10.080
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	UROLOGISTA PARECERISTA
	1.440
	 
	R$ 0,00
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	VALOR TOTAL ANUAL DA PROPOSTA
	R$ 0,00



ANEXO III – VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS

	
N°
	FUNÇÃO
	CARGA HORÁRIA TOTAL ANUAL
	Valor Unitário 
	Valor total anual

	1
	ANESTESISTA PLANTONISTA
	24.760
	R$ 230,67
	R$ 5.711.389,20

	2
	ASSISTENTE SOCIAL PLANTONISTA
	30.240
	R$ 40,16
	R$ 1.214.438,40

	3
	AUXILIAR DE FARMÁCIA PLANTONISTA
	12.600
	R$ 24,03
	R$ 302.778,00

	4
	CARDIOLOGISTA PARECERISTA
	1.440
	R$ 209,80
	R$ 302.112,00

	5
	CARDIOLOGISTA PEDIÁTRICO PARECERISTA
	1.440
	R$ 197,63
	R$ 284.587,20

	6
	CIRURGIÃO GERAL PLANTONISTA
	13.240
	R$ 254,62
	R$ 3.371.168,80

	7
	CIRURGIÃO GERAL ROTINA
	3.600
	R$ 197,26
	R$ 710.136,00

	8
	CIRURGIÃO PEDIÁTRICO PARECERISTA
	1.440
	R$ 219,54
	R$ 316.137,60

	9
	CIRURGIÃO VASCULAR PARECERISTA
	1.440
	R$ 211,83
	R$ 305.035,20

	10
	CLÍNICO PLANTONISTA
	140.400
	R$ 154,69
	R$ 21.718.476,00

	11
	CLÍNICO ROTINA
	13.200
	R$ 174,86
	R$ 2.308.152,00

	12
	COORDENADOR DE ENFERMAGEM
	24.000
	R$ 71,20
	R$ 1.708.800,00

	13
	COORDENADOR DE FARMÁCIA
	4.800
	R$ 63,48
	R$ 304.704,00

	14
	COORDENADOR DE FISIOTERAPIA
	9.600
	R$ 75,28
	R$ 722.688,00

	15
	COORDENADOR DE NUTRIÇÃO
	7.200
	R$ 65,86
	R$ 474.192,00

	16
	COORDENADOR DE ODONTOLOGIA
	2.400
	R$ 71,69
	R$ 172.056,00

	17
	COORDENADOR DE RADIOLOGIA
	4.800
	R$ 39,46
	R$ 189.408,00

	18
	COORDENADOR DE SERVIÇO SOCIAL
	4.800
	R$ 69,74
	R$ 334.752,00

	19
	COORDENADOR MÉDICO ANESTESISTA
	2.400
	R$ 196,43
	R$ 471.432,00

	20
	COORDENADOR MÉDICO CENTRO CIRÚRGICO
	2.400
	R$ 183,09
	R$ 439.416,00

	21
	COORDENADOR MÉDICO CLÍNICA MÉDICA
	2.400
	R$ 192,20
	R$ 461.280,00

	22
	COORDENADOR MÉDICO EMERGÊNCIA
	2.400
	R$ 193,37
	R$ 464.088,00

	23
	COORDENADOR MÉDICO NEONATOLOGISTA
	4.800
	R$ 183,99
	R$ 883.152,00

	24
	COORDENADOR MÉDICO OBSTETRÍCIA
	2.400
	R$ 189,68
	R$ 455.232,00

	25
	COORDENADOR MÉDICO ORTOPEDIA
	2.400
	R$ 190,12
	R$ 456.288,00

	26
	COORDENADOR MÉDICO SAÚDE MENTAL
	2.400
	R$ 186,73
	R$ 448.152,00

	27
	COORDENADOR MÉDICO UTI
	4.800
	R$ 189,00
	R$ 907.200,00

	28
	ENDOSCOPISTA PARECERISTA
	1.440
	R$ 205,53
	R$ 295.963,20

	29
	ENFERMEIRO PLANTONISTA
	451.800
	R$ 44,76
	R$ 20.222.568,00

	30
	ENFERMEIRO ROTINA
	55.200
	R$ 46,78
	R$ 2.582.256,00

	31
	FARMACÊUTICO PLANTONISTA
	34.200
	R$ 39,50
	R$ 1.350.900,00

	32
	FARMACÊUTICO ROTINA
	4.800
	R$ 44,16
	R$ 211.968,00

	33
	FISIOTERAPEUTA PLANTONISTA
	79.200
	R$ 67,85
	R$ 5.373.720,00

	34
	FISIOTERAPEUTA ROTINA
	6.010
	R$ 65,49
	R$ 393.594,90

	35
	FONOAUDIÓLOGO PLANTONISTA
	10.800
	R$ 55,94
	R$ 604.152,00

	36
	GINECOLOGISTA/OBSTÉTRA PARECERISTA
	1.440
	R$ 197,42
	R$ 284.284,80

	37
	GINECOLOGISTA/OBSTÉTRA PLANTONISTA
	40.320
	R$ 200,60
	R$ 8.088.192,00

	38
	GINECOLOGISTA/OBSTÉTRA ROTINA
	4.320
	R$ 199,32
	R$ 861.062,40

	39
	HEMATOLOGISTA PARECERISTA
	1.440
	R$ 202,94
	R$ 292.233,60

	40
	INFECTOLOGISTA ROTINA
	3.600
	R$ 211,94
	R$ 762.984,00

	41
	INTENSIVISTA PLANTONISTA
	20.160
	R$ 183,99
	R$ 3.709.238,40

	42
	INTENSIVISTA ROTINA
	7.706
	R$ 195,88
	R$ 1.509.451,28

	43
	MÉDICO DO TRABALHO DIARISTA
	1.252
	R$ 145,97
	R$ 182.754,44

	44
	NEFROLOGISTA PARECERISTA
	1.440
	R$ 206,72
	R$ 297.676,80

	45
	NEUROLOGISTA PARECERISTA
	1.440
	R$ 207,05
	R$ 298.152,00

	46
	NUTRICIONISTA PLANTONISTA
	28.800
	R$ 47,29
	R$ 1.361.952,00

	47
	NUTRICIONISTA ROTINA
	6.000
	R$ 49,78
	R$ 298.680,00

	48
	OFTALMOLOGISTA NEONATOLOGISTA PARECERISTA
	720
	R$ 230,34
	R$ 165.844,80

	49
	OFTALMOLOGISTA PARECERISTA
	1.440
	R$ 202,68
	R$ 291.859,20

	50
	ORTOPEDISTA PLANTONISTA
	15.120
	R$ 181,38
	R$ 2.742.465,60

	51
	PEDIATRA PLANTONISTA
	80.640
	R$ 205,04
	R$ 16.534.425,60

	52
	PEDIATRA ROTINA
	12.960
	R$ 193,38
	R$ 2.506.204,80

	53
	PROCTOLOGISTA PARECERISTA
	1.440
	R$ 190,05
	R$ 273.672,00

	54
	PSICÓLOGO PLANTONISTA
	12.600
	R$ 55,98
	R$ 705.348,00

	55
	PSIQUIATRA PLANTONISTA
	10.080
	R$ 196,12
	R$ 1.976.889,60

	56
	TÉCNICO DE ENFERMAGEM PLANTONISTA
	1.067.400
	R$ 25,11
	R$ 26.802.414,00

	57
	TÉCNICO DE ENFERMAGEM ROTINA
	55.200
	R$ 24,08
	R$ 1.329.216,00

	58
	TÉCNICO DE FARMÁCIA PLANTONISTA
	9.600
	R$ 23,53
	R$ 225.888,00

	59
	TÉCNICO DE RADIOLOGIA PLANTONISTA
	30.240
	R$ 34,03
	R$ 1.029.067,20

	60
	TÉCNICO EM PATOLOGIA CLÍNICA ROTINA
	38.400
	R$ 22,02
	R$ 845.568,00

	61
	TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO ROTINA
	2.400
	R$ 24,81
	R$ 59.544,00

	62
	ULTRASSONOGRAFISTA PARECERISTA
	720
	R$ 198,47
	R$ 142.898,40

	63
	ULTRASSONOGRAFISTA PLANTONISTA
	10.080
	R$ 213,99
	R$ 2.157.019,20

	64
	UROLOGISTA PARECERISTA
	1.440
	R$ 211,09
	R$ 303.969,60

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$ 152.511.328,22


























ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA
Prezado Senhor,
                      Atendendo a consulta formulada através do Pregão Eletrônico- n. º002/2026/ SMS, referente ao Processo Administrativo n.º 69.584/2025/SMS. Cotamos para o objeto em licitação referente ao item de Serviço, com base na Planilha Orçamentária, de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA - Anexo I.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD
	VALOR UNITÁRIO
	ESTIMATIVA TOTAL

	





1
	O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de alocação, disponibilização e gestão integrada de profissionais da área da saúde, com planejamento, elaboração, controle, operacionalização e monitoramento de escalas de profissionais que atuam na saúde, de forma continuada, para atender as necessidades do Hospital Municipal São João de Meriti, SAMU, UPA Infantil de Éden e Hospital Maternidade Municipal, pertencentes a rede pública do município de São João de Meriti, pelo período de 12 (doze) meses, conforme descrições e especificações contantes neste Termo de Referência
	


1
	



R$

	


R$





Valor total R$ : xxxxxx ( xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)
2) O Prazo de Validade da presente Proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data da entrega da presente.
3) Informações Complementares:
a) Dados da Proponente:
I - Razão Social: ____________________________________________;
II - CNPJ: _____________________ Insc. Est.: ___________________;
III - Insc. Municipal: _________________________________________;
IV - Endereço: ______________________________________________;
V - Telefones: _______________________Fax: ___________________;
VI - E-Mail: ________________________________________________;
VII - Banco: ____________________; Agência/nº.: ________________;
VII - Conta-Corrente nº.: _____________________;
b) Dados do representante legal que assinará o termo de contrato, conforme consta no contrato social ou procuração:
I - Nome: ______________________________________________;
II - Nacionalidade: ____________ Profissão: __________________;
III - Estado Civil: ______________ Identidade n°: _______________;
IV - Órgão Exp.: _____________ Data de Emissão: ___/___/_____; e
V - CPF: ____________________________________;

(local) _____________, em ___ de ______________ de 2026

__________________________________________
(Assinatura do representante legal)






ANEXO – III  
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
O quadro a seguir apresenta o valor obtido na Pesquisa de Preços, anexada aos autos pela Secretaria Municipal de Compras. Este valor embasa o custo estimado total da contratação, no montante de R$ 152.511.328,22 (Cento e cinquenta e dois milhões, quinhentos e onze mil, trezentos e vinte e oito reais e vinte e dois centavos)
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD
	VALOR UNITÁRIO
	ESTIMATIVA TOTAL

	





1
	O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de alocação, disponibilização e gestão integrada de profissionais da área da saúde, com planejamento, elaboração, controle, operacionalização e monitoramento de escalas de profissionais que atuam na saúde, de forma continuada, para atender as necessidades do Hospital Municipal São João de Meriti, SAMU, UPA Infantil de Éden e Hospital Maternidade Municipal, pertencentes a rede pública do município de São João de Meriti, pelo período de 12 (doze) meses, conforme descrições e especificações contantes neste Termo de Referência
	



1
	



152.511.328,22
	



152.511.328,22




OBS: Os elementos que formam o preço constam da planilha no ANEXO – III do Termo de Referência, devendo está estritamente de acordo com os parâmetros demonstrados pela referida Planilha.

A apresentação da Proposta Readequada deverá ser acompanhada do Detalhamento dos Custos conforme o ANEXO – II do Termo de Referência. 





ANEXO IV - DECLARAÇÃO UNIFICADA


PROCESSO ADMINISTRATIVO nº. 69.584/2025/SMS

PREGÃO ELETRÔNICO(SRP) nº. 002/2026 – SMS


Objeto: O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de alocação, disponibilização e gestão integrada de profissionais da área da saúde, com planejamento, elaboração, controle, operacionalização e monitoramento de escalas de profissionais que atuam na saúde, de forma continuada, para atender as necessidades do Hospital Municipal São João de Meriti, SAMU, UPA Infantil de Éden e Hospital Maternidade Municipal, pertencentes a rede pública do município de São João de Meriti, pelo período de 12 (doze) meses, conforme descrições e especificações contantes neste Termo de Referência.

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Representante Legal devidamente qualificado) da empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita sob o CNPJ de nº XXXXXXXXXXX, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a empresa: 


1. Está ciente e concorda com as condições contidas no aviso de edital e seus anexos, nos termos do art. 63, inciso I da Lei nº 14.133, de 2021; 
2. Apresenta proposta que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 
4. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
5. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social e Certidão de Regularidade de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego através da Secretaria de Inspeção do Trabalho, previstas em lei e em outras normas específicas.
6. Organizada em cooperativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  
7. Declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro de pessoal, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado do Poder Executivo, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.
8. Declara, que, os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais), por laço de matrimonio ou parentesco afim ou consanguíneo até o segundo grau.
9. Declaração de Cumprimento de Cota de Aprendizagem - DCCA, conforme o art. 429 da Consolidação das Lei do Trabalho – CLT e Certidão de Regularidade na Contratação de Aprendizes emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego através da Secretaria de Inspeção do Trabalho.

XXXXXXXXX, XX de XXXXXXX de 20XX. 
NOME (RESPONSÁVEL TÉCNICO OU REPRESENTANTE LEGAL) 
CPF nº: XXX.XXX.XXX-XX 
RG nº: X.XXX.XXX.X                                                                                                                       


   (assinatura e carimbo) 
OBS 1: Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique o licitante.
OBS 2: As declarações acima constituem parte integrante e obrigatória dos documentos exigidos para fins de habilitação, com exceção dos itens 6 e 7, os quais devem ser utilizados exclusivamente quando pertinente, sendo excluídos quando não se aplicarem ao enquadramento.
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[bookmark: _Toc132306371][bookmark: ANEXO1]ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO Nº ______/2026

TERMO DE CONTRATO ______________________ que fazem entre si o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE MERITI, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, com sede na Avenida Presidente Lincoln, nº 899, Jardim Meriti/RJ, CEP: 25.555-201, inscrito no CNPJ sob nº 29.138.336/0001-05, neste ato representado pelo Sr. ____________________, mat.________, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa _________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, com sede na _____________________, neste ato representado por seu representante legal Sr. ______________________¹, conforme ato constitutivo da empresa e procuração, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº  69.584/2025- SMS e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, Pregão Eletrônico nº ______/_______, cuja celebração foi autorizada.


CLÁUSULA PRIMEIRA: DA VINCULAÇÃO- Art. 92 inciso II da Lei 14.133/2021

O presente Contrato obedece aos termos do Processo Administrativo nº 69.584/2025-SMS, Edital nº 002/2026, -SMS na modalidade Pregão Eletrônico e da Lei nº 14.133 de 01.04.2021.

O presente Contrato está vinculado ao termo o despacho autorizativo do Ordenador de Despesa; à solicitação da Secretaria de Saúde e à proposta da CONTRATADA, independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETO- Art.92, Inc. I da Lei 14.133/2021

Contratação de prestação contínua de serviços de lavanderia hospitalar para atendimento às demandas assistenciais da rede de saúde do município de São João de Meriti, envolvendo o processamento de roupas e tecidos em geral em todas as suas etapas, desde sua utilização até seu retorno em ideais condições de reuso, sob situações higiênico–sanitárias adequadas, livres de microrganismos patogênicos que possam causar doenças. Conforme especificações constantes deste Termo de Referência e o disposto neste Edital e seus anexos.

Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição, o Termo de Referência- TR, o edital de licitação, a proposta do CONTRATADO e eventuais anexos dos documentos supracitados. 
A Contratada compromete-se a fornecer o objeto, em conformidade com os critérios de gestão ambiental, bem assim com os aspectos de saúde e segurança ocupacional, estabelecidos em legislação, normas e regulamentos específicos, visando à melhoria e ao desempenho dos processos de trabalho quanto aos aspectos ambientais, sociais, econômicos, trabalhistas e previdenciários.


	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	




CLÁUSULA TERCEIRA: VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO e PRAZOS - Art.92, inc.VII da Lei 14.133/2021

O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado conforme art. 105 da Lei 14.133 de 2021.

Os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência e anexos. 

CLÁUSULA QUARTA: PREÇO - Art. 92, inciso V da Lei 14133/21

 O valor do contrato é de R$ ____________ (_______________), correspondendo ao objeto definido na cláusula segunda e para a totalidade do período.

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
CLÁUSULA QUINTA: PAGAMENTO - Art.92, Inc. V da Lei 14.133/2021

O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e anexos, e abrange os prazos para entrega/instalação dos materiais/equipamentos e o prazo para o seu recebimento.

O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo do objeto da contratação e atesto das respectivas notas fiscais, através de ordem bancária em nome da Contratada. 

O pagamento será efetuado através de depósito na conta corrente, devendo o CONTRATADO fornecer dados como nome e número do banco, nome, número da agência e número da conta corrente.

O crédito em conta corrente será efetuado na conta da empresa, que deverá protocolar no Protocolo Geral da Prefeitura a Solicitação de Pagamento, juntamente com a descrição dos serviços prestados, respectiva nota fiscal, número do edital, cópia da nota de empenho e do número do contrato. 

Após o recebimento do objeto ou de cada etapa ou parcela da execução e, desde que não haja pendência, o responsável pela fiscalização do contrato deve apurar o valor exato a pagar ao contratado. 

Verificada a existência de pendências, poderá haver a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade, conforme previsto no art. 121 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções cabíveis.

Caso se constate que a Contratada não cumpriu com o que determina o contrato quanto ao adimplemento dos encargos fiscais e trabalhistas, deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; ou deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade e quantidade inferior é facultada à CONTRATANTE a retenção dos valores pleiteados para o pagamento de verbas rescisórias e contratuais.    

CLÁUSULA SEXTA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA- Art.92, Inc.VIII da Lei 14.133/2021

A despesa do contrato neste exercício correrá à conta de recursos específicos consignados no orçamento do Município. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Fonte: Operacionalização dos Serviços Ambulatoriais e Hospitalares Complementares ao SUS
Programa de Trabalho – 04.01.10.302.048.2104, Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Pessoa Jurídica

CLÁUSULA SÉTIMA: REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS- Art.92, Inc. IV da Lei 14.133/2021

 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência e anexos.

Todas as comunicações entre órgão ou entidade contratante e contratada deverão ser realizadas por escrito, podendo ser utilizadas mensagens eletrônicas, desde que a garantida a autenticidade das informações.


CLÁUSULA OITAVA: SUBCONTRATAÇÃO -Art. 122 da Lei 14.133/2021

São aplicadas à subcontratação, nos termos do art. 122 § 2º da Lei 14.133 de 2021, as regras estabelecidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA NONA: REAJUSTE- Art.92, Inc. V da Lei 14.133/2021

As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência e anexos.

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados mediante a aplicação pelo CONTRATANTE do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste poderá ser realizado mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do CONTRATANTE: 

· Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato. 

· Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

· Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

· Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO; 

· Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

· Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

Emitir, de forma explícita, decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste no Termo de referência, de sua proposta e anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato.

Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

[bookmark: _Hlk191044414]Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação e qualificação na forma do edital e da proposta apresentada, durante toda a duração do presente contrato.  

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.

Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Município até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato, comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.
Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas e fiscais, resultantes da execução do contrato, na forma do Art.121 da Lei nº. 14.133/2021.
 A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos acima indicados não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, na forma do art. 121, §1º da Lei nº. 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: GARANTIA DE EXECUÇÃO- Art.96 da Lei 14.133/2021
As regras acerca da garantia da execução são aquelas definidas no Termo de Referência, na forma do art.96 da Lei 14.133/2021.

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e no processo administrativo referido no cabeçalho, que deu origem a presente contratação, ficará a CONTRATADA sujeita no caso de descumprimento, no todo ou em parte, das condições deste Contrato e do Edital ___/____ e seus anexos.

As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, edital e anexos.

Ficará a CONTRATADA sujeita no caso de descumprimento, no todo ou em parte, das condições deste Contrato e anexos, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, as seguintes sanções: multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo indicado para a entrega do bem ou serviço; multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global do contratado, nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou legal.

As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou individualmente, não impedindo que o Município de São João de Meriti aplique as demais sanções legais cabíveis. 

As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração à(s) contratada(s) ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, em consonância com os parágrafos 2º e 3º do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.

A multa não terá caráter compensatório, não eximindo a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seus atos venham acarretar à administração ou terceiros, na forma do artigo 120 da Lei 14.133/2021.


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL - Art. 137 da Lei 14.133/2021

O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, com as consequências indicadas em seu artigo 139, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato.   
   
O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
O termo de extinção, sempre que possível, será precedido dos balanços dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos e da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

O descumprimento reiterado das normas contratuais e a manutenção da Contratada em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão extinção contratual, observado o contraditório e a ampla defesa, e sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais.   

O CONTRATANTE poderá ainda nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: ALTERAÇÕES- Art. 124 da Lei 14.133/2021

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

Toda e qualquer alteração deste CONTRATO deverá ser processada mediante a celebração de “Termo Aditivo” específico nos termos da solução adequada à alteração pretendida, com amparo no art. 124 da Lei nº 14.133/2021, vedada a modificação do objeto, cujo extrato deverá ser, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da publicação da decisão, objeto de publicidade na imprensa oficial e outros meios para conferir ampla publicidade.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco) do valor inicial atualizado do contrato.

As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.


CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS CASOS OMISSOS- Art.92, Inc. III da Lei 14.133/2021

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas no Código Civil Brasileiro, na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: FORO

 Fica eleito o Foro de São João de Meriti para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

São João de Meriti, ____ de______ de  2026.


_________________________
Representante legal do CONTRATANTE

_________________________
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-


2- 

image1.png
EEoDEZNY S

m SA0 JOAO
DE MERITI

RUMO A UMA NOVA HISTORIA





image2.png
CNES XTI Y

m;beoio
DE MERITI




image3.png
SAO JOAO
DE MERITI

RUMO A UMA NOVA HISTORIA





